
Consulta no Siccau de 
maneira geral todas as 

denúncias

Instauração mediante 
representação do interessado

Denúncia deve conter: 
indentificação do 

denunciante; identificação do 
denunciado; narração dos 

fatos; documentos, indicação 
de provas a serem produzidas 

e/ou lista de até 5 
testemunhas; RRT e 

indicação se existe pedido de 
sigilo ou não

Elabora relatório de 
fiscalização após constatação 

de fatos que indiquem 
eventual cometimento de 
infração ético-disciplinar

Encaminha relatório de 
fiscalização à Presidência do 

CAU/MG

Encaminha o relatório de 
fiscalização à CED/MG

Relatório de fiscalização deve conter: 
descrição dos fatos com indicação de 
responsáveis e pessoas envolvidas e/

ou interessadas; quando possível 
documentos, indicação de provas a 

serem produzidas e/ou lista de até 5 
testemunhas e RRT

Encaminha à GERTEF
Recebe e protocola oficio ou 
comunicação de autoridade 

competente 

Instauração de ofício por meio de 
Comunicação de Autoridade Competente

Relata o fato em documento  
com a indicação expressa da 

fonte e de eventuais 
elementos que possibilitem a 
verificação de sua idoneidade

Encaminha à GERTEF

X

Verifica a situação do registro 
profissional do denunciado e 

se existe de registro de 
responsabilidade técnica 

correlato aos fatos 
denunciados

X

Conduta denunciada é violadora
o exercício profissional?

Encaminha ao Agente de 
Fiscalização

Não Sim

Encaminha documento à 
Presidência do CAU/MG

Encaminha documento à 
CED/MG

Recebe a denúncia 
apresentada e mantem sigilo 
dos fatos e partes envolvidas

Presidente ciente

Designa relator, por ordem 
de distribuição

Providência iniciais devem 
ser tomadas no prazo de 10 

(dez) dias úteis

++

+

Adota as medidas 
fiscalizatórias adequadas à 
verificação da procedência 

das infrações legais ao 
exercício profissional

Até a reunião de comissão
subsequente ao recebimento 

da denúncia pela CED/MG

Verifica critérios de 
adimissibilidade

Verifica o enquadramento, 
em tese, da conduta 

denunciada como infração 
ético-disciplinar

Verifica o atendimento aos 
requisitos da denúncia

Verifica a legitimidade da 
parte denunciante para 

denunciar a suposta infração 
ético-disciplinar

Verifica a competência para 
apuração dos fatos descritos 

na denúncia

Verifica a legitimidade da 
parte denunciada para 

responder a processo ético-
disciplinar

Verifica a ocorrência da 
prescrição

X
Mediante 

representação 
do interessado

Sim

Intima denunciante a realizar 
as complementações ou 
correções necessárias. 

NãoX
Requisitos

cumpridos?

Não

Arquivamento Liminar

Se for pertinente 
solicita  manifestação escrita 
ou verbal das partes, sobre os 

fatos descritos na denúncia 
com vistas  à análise de 

viabilidade de procedimento 
conciliatório

Não são conciliáveis as 
condutas de que resultem 

danos à integridade física; a 
terceiros; ao interesse 
público; ao patrimônio 

público ou ao meio ambiente

XSim

X

Partes foram 
favoráveis?

Sim

Audiência de conciliação

Não

Não

X

Sim

Cabe processo
conciliatório?

Tipo de instauração

Requisitos 
cumpridos?

X

De ofício

Cabe termo de 
ajustamento de 
conduta (TAC)?

TAC se aplica a casos que versem sobre 
matéria de interesse coletivo, suscetíveis 

de acordo para adequar condutas às 
normas ético-disciplinares da Arquitetura 
e Urbanismo e prevenir infrações futuras 
de mesma natureza. Sendo vedado novo 
TAC no prazo de 5 anos após celebração 

de TAC anterior

Não

Audiência para 
celebração de TAC

Sim

Elabora parecer com 
proposta de acatamento da 

denúncia e consequente 
instauração do processo 
ético-disciplinar ou não 

acatamento da denúncia e a 
consequente determinação 

do seu arquivamento liminar

Vota o juizo de 
adimissibilidade após leitura 

do parecer pelo relator

Até a reunião de comissão
subsequente a designação do 
relator ou, se for o caso, ao 

termino das providência 
específicas tomadas pelo 

relator

X

Intima o denúnciante da 
decisão e dos motivos da 

determinação do 
arquivamento liminar

Analisa o recurso e apresenta 
para votação da CED/MG

X

Arquivamento Liminar

X
Encaminha recurso para o 

Plenário do CAU/MG

X
Acatacou

o recurso?

Processo ético-disciplinar 
instaurado

Encaminha deliberação com 
decisão para o CED/MG

Sim

Designa, por ordem de 
distribuição, novo relator

Processo ético-disciplinar 
instaurado

Intima o denúnciante da 
decisão e dos motivos da 

determinação do 
arquivamento liminar

Não

X
Denunciante
apresentou

recurso?

Arquivamento Liminar

Não

Encaminha recurso ao 
Plenário do CAU/BR e 

aguarda retorno

Sim

Acatou 
o recurso? X

Não

X

Audiência de conciliação ou 
audiência para celebração de 

TAC negada ou infrutífera

++

Se necessário, solicita ao 
denunciado manifestação por 

escrito ou verbal sobre os 
fatos descritos na denúncia 

com vistas ao esclarecimento 
dos critérios de 

admissibilidade (defesa 
prévia)

Prazo de 10 (dez) diasPrazo de 10 (dez) dias

Prazo de 10 (dez) dias

X

Denúncia
anônima?

Não

Profere despacho 
determinando provas e 
contraprovas a serem 

produzida pelo CAU/MG

Sim

É vedada a extinção do 
processo sob o fundamento 

de não ser possível a 
intimação do denunciante 
anônimo para produção de 

outras provas e contraprovas

Prazo de 10 (dez) dias

Prazo de 10 (dez) dias

Recebe e protocola  
correspondência com 

denúncia sem identificação 
do denunciante

A denúncia anônima deve 
conter: narração clara dos 

fatos;  elementos probatórios 
suficientes à verificação da 

existência de infração ético-
disciplinar

X

X

X

Novo relator

Novo relator

Novo relator

Sim

4.8.3.Processo Ético-disciplinar
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Instauração de oficio por meio de
Denúncia Anônima

Instauração de oficio por meio de
qualquer outra Fonte Idônea

Instauração de ofício por meio
de Atividade Fiscalizatória

Medidas fiscalizatórias
adequadas aplicadas

Denúncia acatada?

Denunciante
apresentou

recurso?

Acatou
o recurso?

Sim

Sim

Não

SimNão

Não



Prazo para conclusão de 180 
(cento e oitenta) dias, 

prorrogável por 60 (sessena) 
dias mediante justificativa 
aprovada na CED/MG. O 

relator pode, se pertinente, 
intimar as partes para 

audiência de conciliação ou 
audiência para celebração de 

termo de ajustamento de 
conduta

Processo instaurado Intima o denunciado da 
instauração do processo 

ético-disciplinar e do prazo 
para apresentar defesa

A indicação do denunciado deve conter indicação: da 
forma de instauração do processo ético-disciplinar e 
dos fatos imputados; dos dispositivos supostamente 

infringidos e das eventuais sanções aplicáveis; do 
prazo de 30 (trinta) dias para apresentação de 

defesa, com os documentos que eventualmente a 
instruam e a indicação de outras provas a serem 

produzidas, bem como, se for o caso, o rol de 
testemunhas, até o máximo de 5; e indicação da 

possibilidade de pedido de sigilo do processo ético-
disciplinar

X

Profere despacho de 
declaração de revelia com 
indicação provas a serem 

produzidas

Não

Denunciado é considerado 
revel se não apresentar 
defesa após intimado ou 

recusar-se a receber a 
intimação

Apresentou 
defesa?

Sim

X

Tipo de 
instauração?

Mediante
representação
do interessado

Prazo de 10 (dez) dias

Intima o denunciante da 
instauração do processo 

ético-disciplinar e, se 
necessário, do prazo para 
apresenar novas provas

X Sim

Não

X

São necessárias a 
apreciação dos fatos?

Sim

X

É passivel suprir de 
oficio a omissão? 

Sim

Processo arquivado

Intima as partes do 
arquivamento do processo

Não

Determina a produção das 
provas pelo CAU/MG

Apresentou
provas?

Não X

Cabe processo
conciliatório?

Se for pertinente solicita  
manifestação escrita ou 

verbal das partes, sobre os 
fatos descritos na denúncia 

com vistas  à análise de 
viabilidade de procedimento 

conciliatório

Sim

X
Partes foram
favoráveis?

Audiência de conciliação

Sim

X

Não

Não

Profere despacho 
determinando provas a 

serem produzida pelo CAU/
MG

De ofício

X

Cabe termo de 
ajustamento de 
conduta (TAC)?

Não

Audiência para 
celebração de TAC

Sim

Cabe audiência 
de instrução?

Sim

Audiência de instrução
Não

Profere despacho com 
pontos controversos e 

determinação de provas 
necessárias ao elucidação dos 

fatos

X

Provas a serem 
produzida?

Sim

Profere despacho 
fundamentado, intimando as 
partes para apresentação de 

alegações finais

Não

Prazo de 10 (dez) dias

Elabora relatório e voto 
fundamentado

Prazo de 30 (trinta) dias do recebimento das alegações finais ou do termino 
do prazo sem resposta. O relatório deverá conter os nomes das partes, o 
resumo dos fatos narrados na denúncia e das alegações apresentadas na 
defesa,  o registro das principais ocorrências havidas no andamento do 

processo. O voto fundamentado deve conter a apreciação das questões de 
fato e de direito, em que o relator explicitará sua convicção por meio da 

análise das condutas apuradas, das provas produzidas e das alegações finais 
apresentadas, votando, ao final, pela extinção e arquivamento do 

processo ou pela aplicação das sanções cabíveis

Encaminha a CED/MG para 
julgamneto

Com antecedência de 7 (sete) 
dias do julgamento

Verifica a existência de 
conselheiro impedido ou 

suspeito

Audiência de conciliação ou 
audiência para celebração de 

TAC negada ou infrutífera

Audiência de instrução

Lê o relatório e o voto 
fundamentado

Não é permitido aparte 
durante a leitura

Escuta a apresentação oral 
do denuncinate e do 

denunciado, nesta ordem

Cada parte tem direito 10 
(dez) minutos, incluindo no 

prazo falas de seus 
respectivos procuradores

Discussão para 
esclarecimento, interpelação 

ou contestação sobre o 
conteúdo do relatório e voto 
fundamentado, na ordem das 
inscrições para manifestação

X

Apresentado
pedido de vista?

Vota pela aprovação ou não 
da proposta de deliberação

Não

Na reunião subsequente, 
vota pela aprovação  do voto 

original ou voto de vista

Sim

X

Proposta 
aprovada?

Designa um novo relator para 
apresentar novo relatório e 

voto na reunião subsequente

Não

X

Sim

Intima as partes da decisão 
da CED/MG e a possibilidade 
de interposição de recurso ao 

Plenário do CAU/MG

X

Prazo de 30 (trinta) dias 

X

Restam sanções a
serem aplicadas?

Intima as partes da extinção 
do processo

X
Critérios 

atendidos?
Sim

Analisa a adimissibilidade do 
recursal: tempestividade e 

legitimidade das partes

Intima a outra parte a 
apresentar as contrarrazões

Prazo de 30 (trinta) dias 
Inadmite recurso e 

encaminha para Assessoria 
da CED/MG

Não

Encaminha ao Plenário do 
CAU/MG

Designa relator, por ordem 
de distribuição. Sendo vetado 

conselheiro que tenha 
participado do julgamento na 

CED/MG

Elabora relatório e voto 
fundamentado sobre o 

recurso interposto
X

Intima o denunciado a 
apresentar alegações

Sim

Prazo de 10 (dez) dias. 
Intimação deve ser 

acompanhada do relatório e 
fundamentação do voto

Encaminha relatório e voto 
para julgamento no Plenário 

do CAU/MG

Não

Até a segunda reunião 
plenária subsequente a 

designação

Verifica a existência de 
conselheiro impedido ou 

suspeito

Lê o relatório e o voto 
fundamentado

Não é permitido aparte 
durante a leitura

Escuta a apresentação oral 
do denuncinate e do 

denunciado, nesta ordem

Cada parte tem direito 10 
(dez) minutos, incluindo no 

prazo falas de seus 
respectivos procuradores

Discussão para 
esclarecimento, interpelação 

ou contestação sobre o 
conteúdo do relatório e voto 
fundamentado, na ordem das 
inscrições para manifestação

X

Apresentado
pedido de vista?

Vota pela aprovação ou não 
da proposta de deliberação

Não

Sim

X

Proposta 
aprovada?

X

Sim

Designa um novo relator para 
apresentar novo relatório e 

voto na reunião subsequente

Não

Elabora relatório e voto 
fundamentado sobre o 

recurso interposto
X

Intima o denunciado a 
apresentar alegações

Prazo de 10 (dez) dias. 
Intimação deve ser 

acompanhada do relatório e 
fundamentação do voto

Encaminha relatório e voto 
para julgamento no Plenário 

do CAU/MG

Até a reunião plenária 
subsequente ao pedido de 

vista

Na reunião subsequente, 
vota pela aprovação  do voto 

original ou voto de vista

Intima as partes da decisão 
do Plenário do CAU/MG e a 

possibilidade de interposição 
de recurso ao Plenário do 

CAU/BR

X
Parte interpôs 

recurso?

Prazo de 30 (trinta) dias 

Não

X
Critérios 

atendidos?
Sim

Analisa a adimissibilidade do 
recursal: tempestividade e 

legitimidade das partes

Intima a outra parte a 
apresentar as contrarrazões

Prazo de 30 (trinta) dias 

Não

Encaminha à Presidência do 
CAU/MG

Sim

Inadmite recurso 

Encaminha à Presidência do 
CAU/BR

Recebe o processo da 
Presidência do CAU/BR

Encaminha para Secretaria do 
Plenário do CAU/MG

A celebração de TAC poderá 
ocorrer a qualquer tempo e 
grau de jurisdição desde que 
a matéria seja suscetível de 

adequação da conduta e não 
tenha ocorrido o trânsito em 

julgado da decisão.

A obtenção de conciliação e a 
homologação de acordo 

poderão ocorrer a qualquer 
tempo e grau de jurisdição 
desde que a matéria seja 
conciliável e não tenha 
ocorrido o trânsito em 

julgado da decisão.

Avalia a necessidade de uma 
Audiência de Intrução

Declara o trânsito em julgado

X

Restam sanções a
serem aplicadas?

Intima as partes da extinção 
do processo

Não

Encaminha à unidade 
organizacional responsável 
pela aplicação da sanção ao 

denunciado

Sim

Declara o trânsito em julgado

Caso for aplicado multa 
cumulativamente a outra 
sanção, ir para Sanção de 

Multa antes da sanção 
principal. POP 4.4.7.Cobrança 

da Dívida Ativa se aplica a 
sanção de multa

X
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Arquiva o processo

Execução da sanção

Arquiva o processo

Encaminha à unidade 
organizacional responsável 
pela aplicação da sanção ao 

denunciado

Caso for aplicado multa 
cumulativamente a outra 
sanção, ir para Sanção de 

Multa antes da sanção 
principal. POP 4.4.7.Cobrança 

da Dívida Ativa se aplica a 
sanção de multa

Execução da sanção
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Parte interpôs
recurso?

Entendimento pode
agravar a situação
do denunciado?

Entendimento pode
agravar a situação
do denunciado?

Sim

Não

Não

Sim

Sim

Não



Despacho marca 
audiência de instrução

Intima as partes a 
comparecerem na Audiência 
de Instrução, incluindo data, 
prazo, forma e condições de 

atendimento

Observando a antecedência 
de 15 (quinze) dias

Recebe rol de testemunhas 
das partes

Observando a antecedência 
de 10 (dez) dias

Mediante solicitação das 
partes, intima as 
testemunhas a 

comparecerem na Audiência 
de Instrução

Observando a antecedência 
de 3 (três) dias

Na audiência de instrução, 
conduz a produção de provas 
orais ouvindo-se, na ordem a 

seguir: o denunciante, as 
testumunhas arroladas pelo 

denunciante, as testemunhas 
arroladas pelo denunciado e 

o denunciado. 

X

Reduz a termo os 
depoimentos e testemunhos 
e recolhe as assinaturas dos 
depoentes, testemunhas e 

membros da CED/MG 
presentes

Necessita 
de acareação?

Não

Coleta declarações 
discordantes apresentadas 

pelos acareados
Sim

Reduz a termo a acareação e 
recolhe as assinaturas dos 
acareados e membros da 

CED/MG presentes

Prosegue com 
o processo
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Proposta de processo 
conciliatório

X
Aprecia a proposta do relator 
para designação de audiência 

de conciliação

Proposta
aprovada?

Intima as partes a 
comparecer na Audiência de 

Conciliação

Audiência de conciliação 
negada

Não

Sim

X

Audiência de conciliação 
infrutífera

Registra a Declaração de 
Renúncia ao Direito de 

Recurso 

Encaminha minuta e 
declarações à instância em 

que o processo estiver 
tramitando

Elabora minuta dos termos 
do acordo a ser firmado

Aprecia os termos do evenual 
acordo firmado X

Proposta
aprovada?

Processo arquivado

Sim

O processo será desarquivado por 
solicitação de quaisquer das partes 

mediante comunicação do 
descumprimento do acordo. Trâmite 

processual será restabelecido do 
ponto imediatamente anterior ao 

dos atos de conciliação, voltando a 
correr o prazo prescricional da 

pretensão punitiva pelo restante

Não

Aprovação por decisão 
colegiada da instância em 

que estiver tramitando

A
u

d
iê

n
ci

a 
d

e 
C

o
n

ci
lia

çã
o

Registra a ciência das partes 
por gravação ou assinatura
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Conciliação obtida?

Não Sim



Proposta de Audiência para 
Celebração de TAC

X
Aprecia a proposta do relator 
para designação de audiência

Intima o profissional a 
comparecer à Audiência para 

Celebração do TAC

Audiência para celebração de 
TAC negada

X

Acordo quanto aos 
termos do TAC?

Audiência para Celebração de 
TAC infrutífera

Não Sim

Processo arquivado

TAC deve conter as seguintes 
cláusulas: descrição das obrigações 
assumidas, além da obrigação de 

seguir as normas ético-disciplinares
estabelecidas no art. 18 da Lei nº 

12.378, de 2010, e no Código de Ética 
e Disciplina do CAU/BR; o prazo e o 

modo para o cumprimento das 
obrigações; a forma de 

demonstração do cumprimento das 
obrigações assumidas; as 

consequências do descumprimento 
das obrigações assumidas; a 

declaração expressa de renúncia ao 
direito de recurso

Elabora minuta dos termos 
do acordo a ser firmado

Aprovação por decisão 
colegiada da instância em 

que estiver tramitando

Encaminha a minuta à 
instância em que o processo 

estiver tramitando

Aprecia os termos do evenual 
acordo firmado X

Recolhe a assinatura do 
profissional

Encaminha à Presidente 

Assina o TAC e encaminha ao 
relator

Registra o TAC no SICCAU de 
modo a viabilizar consulta 

futura e em caráter público

Revisa a minuta com as 
correções necessárias
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Se necessário solicita análise 
técnica e/ou jurídica 

O pedido de revisão deverá 
ser encaminhado pela parte 

interessada ao órgão prolator 
da deliberação definitiva de 

julgamento do processo 
ético-disciplinar, instruído 

com cópias da decisão 
impugnada e das provas 
documentais dos fatos 

arguidos

Designa um conselheiro 
relator

X

Novas diligências?

Solicita diligência a 
Presidência do CAU/MG

Sim
O relator poderá solicitar 

parecer técnico, ou jurídico, 
ou ambos, diligência, ou 

apoio de consultoria externa, 
por intermédio da

Presidência.

Toma medidas necessáias 
para execução das diligências 
solicitadas e as encaminha ao 

relator

Elabora voto fundamentadoNão

Preferêncialmente, na 
reunião subsequente a 

designação ou 
obrigatoriamente na seguinte

Vota o pedido de revisão 
após leiura do voto 

fundamentado pelo relator

X

Confirma, modifica, anula ou 
revoga, total ou 

parcialmente, a deliberação 
objeto do pedido de revisão

Intima a parte que interpôs 
pedido de revisão sobre 

decisão e a possíbilidade de 
recurso em instância superior

X
Encaminha recurso à 

instância superior e aguarda 
retorno

X

Restam sanções a 
serem aplicadas?

Encaminha deliberação ao 
setor responsável pela 
aplicação das sanções

Intima as partes da extinção 
do processo 

Não

Processo Arquivado

Sim

Declara o trânsito em julgado

No caso da sanção de multa 
ver POP 4.4.7.Cobrança da 

Dívida Ativa

X

R
e

vi
sã

o

A revisão não pode agravar a 
sanção aplicada
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Pedido julgado
procedente?

NãoSim

Interpôs
recurso? Sim

Não

Pedido de revisão



O arquiteto e urbanista que tenha sofrido sanção ético-
disciplinar de cancelamento do registro poderá pedir a 

reabilitação 3 (três) anos após iniciado o seu cumprimento, 
desde que não tenha cumprido pena em decorrência de 

condenação criminal ou exercido ilegalmente a profissão no 
periodo

+

Encaminha o pedido à 
Presidência do CAU/MG

Recebe o pedido apresentado 
e mantem sigilo dos fatos e 

partes envolvidas

Designa relator, por ordem 
de distribuição

Até a reunião de comissão
subsequente ao recebimento 

do pedido pela CED/MG

Verifica critérios de 
adimissibilidade

Elabora parecer de 
adimissibilidade com 

proposta de acatamento e 
instaração do processo de 

reabiliação ou arquivamento 
liminar

Vota o pedido  após leiura do 
relatório e voto 

fundamentado pelo relator

X

Pedido julgado
procedente?

Sim Não

Intimar solicitante sobre o 
resultado e necessidade 
de cursar programa de 

reabilitação com conteúdo de 
Ética e Disciplina promovido 

pelo CAU/MG

Intimar solicitante sobre o 
resultado e possibilidade de 
recurso no Plenário do CAU/

BR

X
Interpôs 
recurso?

Encaminha recurso ao 
Plenário do CAU/BR e 

aguarda retorno

Sim

Acatou 
o recurso?

X Não

Vota a adimissibilidade do 
pedido  após leiura do voto 
fundamentado pelo relator

X

Arquivamento liminar

Pedido acatado?
Instaura o processo de 

reabilitação

Se necessário, emite 
despacho determinando a 

produção de prova 

Elabora relatório e voto 
fundamentado

Não

Intima solicitante sobre o 
resultado e impossibilidade 

de recursos

Intima solicitante sobre o 
resultado e necessidade 
de cursar programa de 

reabilitação com conteúdo de 
Ética e Disciplina promovido 

pelo CAU/MG

Sim

Declara o trânsito em julgado X

Processo Arquivado
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Pedido de reabilitação

Não

Sim

Presidente ciente



Encaminha à Presidência para 
assinatura 

Responsável pelo 
assessoramento da instância 

em que ocorreu o transito 
em julgado

Sanção de Advertência 
Reservada

Elabora o ofício declaratório

Constando o n° do processo 
ético-disciplinar, o nome e o 

número de registro do 
profissional sancionado, a 

sanção aplicada e as regras 
infringidas.

Encaminha a Assessoria da 
CED

Assina o ofício declaratório

Insere o ofício declaratório 
no SICCAU do profissional 

sancionado
X

Sancionado tem acesso 
ao SICCAU?

Sim

Intima o sancionado do trânsito 
em julgado da decisão, da 

obrigatoriedade de acesso ao 
SICCAU para leitura do ofício 
declaratório e  que a leitura é 

condição necessária para o 
acesso às demais funcionalidades 

do SICCAU 

Envia o ofício declaratório ao 
sancionado

Via postal com aviso de 
recebimento, por telegrama, 

por ciência pessoal no 
processo, por intermédio de 
agente do CAU/UF investido 

de fé pública, por correio 
eletrônico, por aplicativos de 
mensagens ou de outro meio 

que assegure a certeza da 
ciência das partes ou de 

terceiros

Não

+

Solicita a anotação da sanção 
aplicada nos assentamentos 

do profissional 

Anota a sanção aplicada nos 
assentamentos do 

profissional 

Sanção anotada

Sanção aplicada

Arquiva o processo
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Encaminha à Presidência para 
assinatura 

Responsável pelo 
assessoramento da instância 

em que ocorreu o transito 
em julgado

Sanção de Advertência 
Pública

Elabora o ofício declaratório

Constando o n° do processo 
ético-disciplinar, o nome e o 

número de registro do 
profissional sancionado, a 

sanção aplicada e as regras 
infringidas.

Encaminha à assessoria da 
instância em que ocorreu o 

trânsito em julgado

Assina o ofício declaratório

Intima o sancionado do 
trânsito em julgado da 

decisão e envia junto cópia 
do ofício declaratório

+

Solicita a anotação da sanção 
aplicada nos assentamentos 

do profissional 

Anota a sanção aplicada nos 
assentamentos do 

profissional 

Sanção anotada

Sa
n

çã
o

 d
e 

A
d

ve
rt

ê
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P
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b
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X

Publica no site do CAU/MG

Imprime o ofício declaratório 
e afixa no quadro de avisos 

na sede do CAU/MG

Pelo período de 30 (trinta) 
dias

Encaminha o ofício 
declaratório à Assessoria de 

Comunicação para divulgação 
em quadro de avisos e 

publicação no site

Encaminha o ofício 
declaratório à Assessoria da 

CED para definição de formas 
de divulgação a serem 

adotadas

Encaminha o ofício 
declaratório à Coordenação 
de Compras para publicação 

no Diário Oficial da União 

Padroniza a publicação de 
acordo com as normas do 

D.O.U.

Conforme Portaria n. 268, da 
Imprensa Nacional

Corrige o erro manifestado 
pelo D.O.U.

Sim

Paga o boleto a ser emitido

Não

Encaminha a publicação no 
formato digital à assessoria 

da instância em que ocorreu 
o trânsito em julgado

Envia para publicação no 
D.O.U. X

D.O.U. 
acusou erro? 

Confere a publicação no 
D.O.U. no prazo de 2 (dois) 

dias 

Salva a publicação no 
formato digital

Arquiva a 
publicação

Arquiva o processo

As formas de publicação  
poderão ser utilizadas isolada 
ou cumulativamente, neste 

caso em qualquer 
combinação

Informa à assessoria da 
instância em que ocorreu o 

trânsito em julgado da 
publicação

Confirmação da 
publicação

Confirmação da publicação

Confirmação da 
publicação

A intimação do sancionado é 
requisito para a execução das 

demais etapas da sanção
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Encaminha à Presidência para 
assinatura 

Responsável pelo 
assessoramento da instância 

em que ocorreu o transito 
em julgado

Sanção de Suspensão

Elabora o ofício declaratório 
de suspensão

Constando o n° do processo 
ético-disciplinar, o nome e o 

número de registro do 
profissional sancionado, a 

sanção aplicada e as regras 
infringidas.

Encaminha à assessoria da 
instância em que ocorreu o 

trânsito em julgado

Assina o ofício declaratório 
de suspensão

Intima o sancionado do 
trânsito em julgado da 

decisão, da obrigatoriedade 
de comparecimento à sede 

do CAU/MG para seu 
recebimento, do bloqueio do 
SICCAU durante o período de 

suspensão e envia junto 
cópia do ofício declaratório

+

Solicita a anotação da sanção 
aplicada nos assentamentos 

do profissional 

Anota a sanção aplicada nos 
assentamentos do 

profissional 

Sanção anotada

Sa
n

çã
o

 d
e 
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sp
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o X

Publica no site do CAU/MG

Imprime o ofício declaratório 
de suspensão e afixa no 

quadro de avisos na sede do 
CAU/MG

Pelo período da suspensão

Encaminha o ofício 
declaratório à Assessoria de 

Comunicação para divulgação 
em quadro de avisos e 

publicação no site

Encaminha o ofício 
declaratório à Assessoria da 

CED para definição de formas 
de divulgação a serem 

adotadas

Encaminha o ofício 
declaratório à Coordenação 
de Compras para publicação 

no Diário Oficial da União 

Padroniza a publicação de 
acordo com as normas do 

D.O.U.

Conforme Portaria n. 268, da 
Imprensa Nacional

Corrige o erro manifestado 
pelo D.O.U.

Sim

Paga o boleto a ser emitido

Não

Encaminha a publicação no 
formato digital à assessoria 

da instância em que ocorreu 
o trânsito em julgado

Envia para publicação no 
D.O.U. 

X
D.O.U. 

acusou erro? 

Confere a publicação no 
D.O.U. no prazo de 2 (dois) 

dias 

Salva a publicação no 
formato digital

Arquiva a 
publicação

Comparecimento no prazo 
máximo de 10 (dez) dias

Solicita ao Setor de Alteração 
de Registro (Gertef) a 
suspensão do registro 

Insere "data fim"no registro 
profissional ATIVO

Adiciona registro do mesmo 
Tipo do existente com a 

Situação SUSPENSO usando o 
número do protocolo que 

instruiu o processo

A "data fim" será a data 
imediatamente anterior a de 
solicitação, exceto no caso de 

intepestivo saneamento de 
pendência , quando a "data 
fim" será equivalente à data 

de saneamento da 
pendência.

A "data de início" deve ser 
imediatamente posterior à 

"data fim" inserida no 
registro ATIVO.

Emitir  protocolo 
comunicando a suspensão de 

registro  à assessoria da 
instância em que ocorreu o 

trânsito em julgado

Arquiva solicitação

As formas de publicação  
poderão ser utilizadas isolada 
ou cumulativamente, neste 

caso em qualquer 
combinação

+

Arquiva o processo Confirmação da publicação

Confirmação da 
publicação

Confirmação da 
publicação

Informa à assessoria da 
instância em que ocorreu o 

trânsito em julgado da 
publicação

A intimação do sancionado é 
requisito para a execução das 

demais etapas da sanção
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Encaminha à Presidência para 
assinatura 

Responsável pelo 
assessoramento da instância 

em que ocorreu o transito 
em julgado

Sanção de Cancelamento do 
Registro

Elabora o ofício declaratório

Constando o n° do processo 
ético-disciplinar, o nome e o 

número de registro do 
profissional sancionado, a 

sanção aplicada e as regras 
infringidas.

Encaminha à assessoria da 
instância em que ocorreu o 

trânsito em julgado

Assina o ofício declaratório

Intima o sancionado do 
trânsito em julgado da 

decisão, da obrigatoriedade 
de comparecimento à sede 

do CAU/MG para seu 
recebimento devolução da 

carteira de identidade 
profissional, do bloqueio 
definitivo de acesso ao 

SICCAU e envia junto cópia 
do ofício declaratório

+

Solicita a anotação da sanção 
aplicada nos assentamentos 

do profissional 

Anota a sanção aplicada nos 
assentamentos do 

profissional 

Sanção anotada

Sa
n

çã
o
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o

X

Publica no site do CAU/MG

Imprime o ofício declaratório 
de suspensão e afixa no 

quadro de avisos na sede do 
CAU/MG

Pelo período de 1 (um) ano

Encaminha o ofício 
declaratório à Assessoria de 

Comunicação para divulgação 
em quadro de avisos e 

publicação no site

Encaminha o ofício 
declaratório à Assessoria da 
CED/MG para definição de 

formas de divulgação a serem 
adotadas

Encaminha o ofício 
declaratório à Coordenação 
de Compras para publicação 

no Diário Oficial da União 

Padroniza a publicação de 
acordo com as normas do 

D.O.U.

Conforme Portaria n. 268, da 
Imprensa Nacional

Corrige o erro manifestado 
pelo D.O.U.

Sim

Paga o boleto a ser emitido

Não

Encaminha a publicação no 
formato digital à assessoria 

da instância em que ocorreu 
o trânsito em julgado

Envia para publicação no 
D.O.U. X

D.O.U. 
acusou erro? 

Confere a publicação no 
D.O.U. no prazo de 2 (dois) 

dias 

Salva a publicação no 
formato digital

Arquiva a 
publicação

Comparecimento no prazo 
máximo de 10 (dez) dias

Solicita ao Setor de Alteração 
de Registro (Gertef) o 

cancelamento do registro 

As formas de publicação  
poderão ser utilizadas isolada 
ou cumulativamente, neste 

caso em qualquer 
combinação

Insere "data fim"no registro 
profissional ATIVO

Adiciona registro do mesmo 
Tipo do existente com a 

Situação CANCELADO usando 
o número do protocolo que 

instruiu o processo

A "data fim" será a data 
imediatamente anterior a de 
solicitação, exceto no caso de 

intepestivo saneamento de 
pendência , quando a "data 
fim" será equivalente à data 

de saneamento da 
pendência.

A "data de início" deve ser 
imediatamente posterior à 

"data fim" inserida no 
registro ATIVO.

Emitir protocolo 
comunicando o 

cancelamento de registro à 
assessoria da instância em 
que ocorreu o trânsito em 

julgado

Arquiva solicitação

+

Arquiva o processo Confirmação da publicação

Confirmação da 
publicação

Confirmação da 
publicação

Informa à assessoria da 
instância em que ocorreu o 

trânsito em julgado da 
publicação

A intimação do sancionado é 
requisito para a execução das 

demais etapas da sanção
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Responsável pelo 
assessoramento da instância 

em que ocorreu o transito 
em julgado

Sanção de Multa

Sanções aplicadas 
além da multa?

Solicita a anotação da sanção 
aplicada nos assentamentos 
do profissional e a emissão 

do boleto

Anota a sanção aplicada nos 
assentamentos do 

profissional 

Sanção anotada

Arquiva o processo

Sa
n

çã
o

 d
e 

M
u

lt
a

X
Exclusivamente 

multa

Inclui as informações sobre a 
multa, da possiblidade de 
parcelamento na forma 

vigente e o boleto no ofício 
declaratório da sanção 

principal

Cumulativamente 
a outra sanção

Intima o sancionado do 
trânsito em julgado da 

decisão, da possibilidade de 
emitir o boleto bancário no 
SICCAU e da possiblidade de 

parcelamento na forma 
vigente. Envia junto um cópia 

do boleto

Execução da sanção principal
Profissional deve emitir 

boleto em até 30 (trinta) dias 
da intimação; caso contrário, 
acarretando na cobrança de 

correção monetária pelo 
INPC

Gera boleto para pagamento 
da multa 
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